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MUNICÍPIO DE IBIAM



PROCESSO LICITATÓRIO N.º 43 / 2023
PREGÃO PRESENCIAL N.° 18 / 2023
1 - DA LICITAÇÃO

1.1 - O MUNICÍPIO DE IBIAM, ESTADO DE SANTA CATARINA, através da Secretaria de Administração e Finanças, torna público, aos interessados do ramo pertinente, que promoverá a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL com a finalidade de selecionar propostas pelo critério de MENOR PREÇO / POR ITEM, sob a regência da Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Complementar n.º 123/2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/1993 e suas alterações, pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital, cujo objeto se descreve abaixo e, em minúcias, nos Anexos deste Edital, que dele fazem parte integrante e inseparável.

1.2 – A documentação e propostas relativas à licitação serão recebidas, até às 08:30hs, do dia 30/03/2023, no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Ibiam, com sede na Travessa Leoniza Carvalho de Agostini, 20, centro, telefone 49 3534-0044

1.3 – A sessão pública de licitação com a abertura dos envelopes das propostas de preços terá início às 08:45hs, do dia 30/03/2023, no Departamento de Licitações do Município de Ibiam/SC.

2 - DO OBJETO

2.1 - O presente Edital tem por objetivo receber propostas para a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA ADMINISTRATIVA, PROSPECÇÃO DE FONTES DE RECURSOS, ELABORAÇÃO DE PLANOS DE TRABALHO E PROJETOS PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS NA ESFERA ESTADUAL E FEDERAL, BEM COMO CADASTRAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS NOS DIVERSOS PORTAIS DE CONVÊNIOS. E ASSESSORIA, CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO IN LOCO DE SOLICITAÇÕES E PROTOCOLOS JUNTO AS SECRETARIAS DE ESTADO DE SC, ESCRITÓRIOS DOS MINISTÉRIOS NO ESTADOS DE SC E ALESC. ALÉM DE ACOMPANHAR OS PROCESSOS DE LICITAÇÃO, CONTRATAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS. ATUALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DO MODELO DE GOVERNANÇA E GETÃO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA.
	Item
	Qndt
	Uni
	Produto
	Valor Máximo Unitário R$
	Valor total 

	  01
	12
	MÊS
	Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área administrativa, prospecção de fontes de recursos, elaboração de planos de trabalho e projetos para captação de recursos na esfera estadual e federal, bem como cadastramento e acompanhamento dos processos eletrônicos nos DIVERSOS portais – Portal de Convênios – SPLATAFORMA+BRASIL, Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF, Sistema de Monitoramento de Obras - SISMOB, Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo - FNS, Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle -SIMEC, Sistema Integrado de Gerenciamento de Ações da Funasa – SIGA, Fundo nacional de Desenvolvimento da educação - FNDE e ou instituições financeiras. A execução dos serviços contratados deverá ser efetuada mediante a disponibilidade em período integral por telefone e sistema de comunicação via internet, ACOMPANHAMENTO IN LOCO DAS SOLICITAÇÃOES E PROTOCOLOS NAS SECRETARIAS DE ESTADO DE SC E ESCRITÓRIOS DOS MINISTÉRIOS EM SC, participação em reuniões em órgãos públicos (Agências e Secretarias Regionais), Caixa Econômica Federal e outros órgãos utilizados pelas entidades governamentais para repasse de recursos e diretamente na sede do Município, NO MÍNIMO 20 horas mensais. ATUALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DO MODELO DE GESTÃO E GOVERNANÇA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA.
	R$4.600,00
	R$55.200,00


2.2 - Se decidirem entregar os envelopes no próprio dia da sua abertura, as proponentes deverão comparecer na Prefeitura Municipal de Ibiam com a necessária antecedência em relação ao prazo indicado no subitem acima, não se aceitando justificativas de atraso na entrega das propostas devido a problemas de trânsito ou de qualquer outra natureza.

2.3 - AS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO CIENTES DE QUE O MUNICÍPIO DE IBIAM APLICARÁ AS SANÇÕES PREVISTAS, OBEDECIDO AO DISPOSTO NO ART. 87, § 2º, DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93 COM SUAS ALTERAÇÕES.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar todas as empresas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com este objeto e que atenderem as condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos.

3.2 - Não poderão participar deste Pregão as pessoas físicas, servidor ou dirigente do Município de Ibiam, as interessadas que se encontram em processo de concordata preventiva ou suspensiva, recuperação judicial e/ou extrajudicial, de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Ibiam ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como, as proponentes que se apresentem na forma de empresas em consórcio.

3.2.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

3.3 - O licitante que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da etapa de lances, prevalecendo a proposta por escrito.

3.4 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.5 – Serão admitidas a participar desta licitação somente as empresas que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei, para fins do objeto pleiteado.

3.6 – Não será permitida a apresentação de proposta por um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

3.7 – As empresas proponentes deverão apresentar carta de apresentação, conforme modelo constante no Anexo II, com indicação do representante credenciado para praticar de todos os atos necessários em nome da empresa em todas as etapas da licitação, ou documento que comprove sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta de recursos do exercício de 2023, assim previstas:

ATIVIDADE - 2.004 – MANUTENÇÃO  ATIVIDADES ADMI ISTRATIVAS E FINANCEIRAS 
DETALHAMENTO 33903905 –  SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
RED: 7 FONTE 1500 – R$ 55.200,00
5 – ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 - Dos envelopes “CREDENCIAMENTO”, “PROPOSTA COMERCIAL” e “HABILITAÇÃO”, deverão ser entregues no Setor de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAM até às 08h30min. do dia 30/03/2023:

5.1.1 - O envelope “PROPOSTA COMERCIAL” deverá ser indevassáveis, hermeticamente fechado e entregue ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, e deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA

MUNICÍPIO DE IBIAM
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 43/2023– EDITAL PP Nº 18/2023
EMPRESA PROPONENTE:

5.1.2 - O envelope “HABILITAÇÃO” deverá ser indevassáveis, hermeticamente fechado e entregue ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, e deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE IBIAM
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 43/2023 – EDITAL PP Nº 18/2023
EMPRESA PROPONENTE:

5.1.3 – Toda a documentação exigida para habilitação deverá ser apresentada no Original, em fotocópia autenticada por cartório competente ou servidor da administração (NO DIA ÚTIL IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO CERTAME), ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial.

OBSERVAÇÃO: Os documentos emitidos pela internet, deverão ser apresentados em via Original.

5.1.4 – Para os documentos sem validade expressa, considerar-se-á como sendo 60 (sessenta) dias da data de sua emissão.

5.2 – O Município de Ibiam não se responsabilizará por envelopes de “Credenciamento”, “Proposta Comercial” e “Habilitação” que não forem entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste edital.

6 – CREDENCIAMENTO

6.1 – No início da sessão, cada licitante far-se-á representar por seu titular ou pessoa devidamente credenciada, que terá poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive responder diligências formuladas pelo Pregoeiro, devendo portar em mãos a Cédula de identidade.

6.1.1 – O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão do Pregão.

6.2 – Para a legitimidade da representação que será demonstrada por um dos documentos abaixo, no seu prazo de validade e na abrangência de seu objeto, acompanhado de cédula de identidade conforme solicitada no item 6.1 ou outro documento de identificação de fé pública do representante:

a) Instrumento de mandato particular e/ou público, assinado por dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente e/ou Carta de Credenciamento com firma reconhecida em cartório, conforme modelo constante do Anexo II. Neste caso deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Documento de constituição da empresa em vigor, quando se tratar de sócio, administrador ou diretor.

6.3 – Caso o contrato social ou o estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

6.4 – Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

6.5 – Deverá ainda ser entregue dentro de envelope de CREDENCIAMENTO:

6.5.1 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do Estado sede da licitante, comprovando a condições de ME ou EPP (MICROEMPRESA – ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP). Essa certidão, não poderá ter prazo de emissão superior a 60 (sessenta) dias;

6.5.1.1 – A inobservância do disposto acima, isentará a Administração da concessão dos benefícios previstos na referida lei;

6.5.2 - Declaração emitida pelo proponente na qual afirma estar ciente das normas contidas neste Edital e que atende todos os requisitos de comprovação de habilitação solicitados no item 8 deste Edital. A declaração será feita, conforme o modelo a seguir:

	DECLARAÇÃO 
A Empresa ________________ , inscrita no CNPJ sob n.° _____________ , ciente das normas do Edital, declara sob as penas da lei, que cumpriu fielmente todos os requisitos de comprovação para habilitação da licitação na modalidade Pregão Presencial n.° ..... / 2023, promovida pelo Município de Ibiam / SC. 

Data e Local 

ASSINATURA DO DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL 




7 – PROPOSTA COMERCIAL

7.1 - As propostas comerciais deverão estar em língua portuguesa, com páginas rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo e, deverão constar:

7.1.1 - Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone e fax, se houver, da empresa proponente;

7.1.2 - Preço unitário do item, em moeda nacional, conforme modelo de proposta comercial constante do Anexo III, em algarismo, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

7.1.3 - Os preços serão propostos de forma completa, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, equipamentos, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constantes da proposta;

7.1.4 - Prazo de validade de proposta, não inferior a 60 dias contados da data estipulada para a entrega dos envelopes. Não havendo indicação expressa será considerado como tal;

7.1.5 - Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a zero, inexequíveis ou excessivos, sendo entendidos como excessivos aqueles superiores ao praticados pelo mercado.

7.2 – As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma cotação para o objeto desta licitação.

7.3 – A proponente adjudicada obriga-se a garantir que os serviços serão prestados de acordo com as especificações definidas na proposta, respeitando o estabelecido no edital de licitação e seus anexos.

7.4 - Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.5 - Serão desclassificadas as Propostas que não atendam às exigências deste Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou, ainda, que apresentem preço unitário superior ao máximo admitido.

7.6 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço, exceto as provenientes da negociação realizada pelo Pregoeiro, ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

7.7 - As propostas porventura sem data serão consideradas emitidas para o dia do vencimento desta licitação.

7.8 - No caso de omissões puramente formais em Propostas, inclusive quanto aos seus prazos, serão considerados aqueles previstos no Edital.

7.9 - Na apresentação da Proposta, o que exceder aos requisitos estabelecidos no presente Edital não será considerado como vantagem para o julgamento final da Proposta. Por outro lado, em não se preenchendo os requisitos mínimos exigidos, será desclassificada automaticamente a Proponente, observadas as disposições editalícias.

7.10 - Nos valores propostos, havendo discrepância entre o preço unitário e o total e entre os por extenso e em algarismos, serão considerados em ambos os casos os primeiros, e entre esses o valor por extenso. Na falta de indicação dos valores por extenso, as propostas serão aceitas desde que não comprometa o entendimento claro do valor cotado.

7.11 - Para os casos em que a Licitante não credenciar nenhum representante para o acompanhamento das Sessões, deverão ser enviados, conjuntamente com a Proposta de Preços, e dentro de tal envelope, Certidão Simplificada da Junta Comercial para comprovação das condições de microempresa e empresa de pequeno porte e a Declaração da Licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme item 6.5, se for o caso.

7.12 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública. A declaração será feita, conforme o modelo a seguir, e deverá ser entre dentro do envelope n.º 02 “PROPOSTA COMERCIAL”:

	DECLARAÇÃO 
A Empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n.° ________________ , declara sob as penas da lei, que, ate a presente data, não esta inidônia para licitar ou suspensa do direito de licitar, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
Data e Local 
ASSINATURA DO DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL 


8 – HABILITAÇÃO

8.1 - O envelope de habilitação deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, os documentos abaixo relacionados, com vigência plena na data fixada de entrega dos envelopes, que poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório componente, pelo Pregoeiro ou por qualquer membro da equipe de apoio (NO DIA ÚTIL IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO CERTAME) ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, certidões extraídas pelo Sistema Internet.

8.2 - A autenticação dos documentos poderá ser feita pelo pregoeiro ou qualquer membro da equipe de apoio, à vista dos originais, NO DIA ÚTIL IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO CERTAME.

8.3 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

8.3.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e/ou

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.3.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

d) Certidão Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria do Estado da sede da proponente;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal da sede da proponente;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida com base no Artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução Administrativa n.º 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho, de 24 de agosto de 2011, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

8.3.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.
8.3.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a. Comprovação de que pelo menos um dos técnicos da empresa que prestará o serviço in loco na Sede do Município exerça ou já tenha exercido a função de Gestor Municipal de Convênios por mais de 01 (um) ano, mediante declaração datada e assinada pelo Responsável pela pessoa jurídica de direito público e/ou Presidente, em caso de pessoa jurídica de direito privado. A declaração deverá ser fornecida em papel timbrado, devidamente assinado pelo representante.
b. Comprovação de que pelo menos um dos técnicos da empresa que prestará o serviço in loco na Sede do Município tenha formação de 3º grau em Administração de empresas.
c. Comprovação que os técnicos da empresa que prestarão o serviço realmente tenham vínculo empregatício com a empresa e que em “nenhuma” hipótese seja funcionário público. A vinculação deverá ser demonstrada através da Cópia da Carteira de Trabalho ou outro documento legal que comprove, nos termos da legislação vigente, que o “técnico” indicado pertence ao quadro de funcionários, ou é prestador de serviços para a empresa;
d. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica (por serviço específico e ou global), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado na atuação do objeto deste certame, datado e assinado pelo Responsável pela pessoa jurídica de direito público e/ou Presidente, em caso de pessoa jurídica de direito privado. O Atestado deverá ser fornecido em papel timbrado, devidamente assinado pelo representante.
e. A Licitante Vencedora deverá dispor de sede ou escritório de apoio na Capital do Estado de SC, com o intuito de facilitar o acompanhamento dos tramites das solicitações e protocolos junto as Secretárias de Estado de SC, Escritórios dos Ministérios em SC e ALESC.
f. A Licitante vencedora deverá ter no mínimo 5 anos de experiência comprovada na área do objeto deste certame.
8.3.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, emitido pela própria empresa licitante, conforme ANEXO V.

OBSERVAÇÃO: Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes da cláusula sexta, sub-item 6.2 na fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-lo na fase de Habilitação.

8.4 - Os documentos retro relacionados não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo.

8.5 - A não apresentação de qualquer dos documentos ou a apresentação dos mesmos em condições diferentes das exigidas para a habilitação implicará, automaticamente, a inabilitação da licitante, respeitando os itens 11.6.2.

8.6 - Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido, exceto os originais, se substituídos por cópias autenticadas.

8.7 - O Pregoeiro, para fins de conferência, reserva-se o direito de exigir os originais de todos os documentos apresentados em fotocópias.

8.8 – Não serão admitidas cópias ilegíveis, que dificultem ou impossibilitem a análise pelo Pregoeiro dos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.
9 – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES N.º 01e 02.

9.1 - Após o recolhimento dos envelopes de Credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, proposta comercial e de habilitação, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO PRESENCIAL, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao credenciamento das empresas.

10 – DA ABERTURA E DO JULGAMENTO

10.1 - Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento dos envelopes e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

10.2 - Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, momento em que os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo V do Edital.

10.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

10.3.1 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor 0,00 (zero), manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

10.3.2 - Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes.

10.3.3 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:
a. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela;

b. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

10.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

10.5.1 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

10.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

10.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

10.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006.

10.9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

10.10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

10.10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

10.11 -  Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

10.12 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

10.13 - Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

10.14 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

10.15 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

10.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes.

10.17 - Para o bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

10.18 - Da preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte

10.18.1 - Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

10.18.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

10.18.3 - No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 10.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.18.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.18.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

10.18.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 10.18.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.18.5 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

10.18.6 - O disposto no subitem 10.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

10.18.7 - A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.18.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

10.18.7.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.18.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.18.8 - A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.
11 – RECURSOS
11.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. As razões recursais e as contra-razões deverão obrigatoriamente serem protocoladas no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Ibiam, sob pena de serem consideradas intempestivas.
11.2 - A licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato da sessão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
11.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.
11.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 03 (três) dias.
11.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.
12 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
12.1 - As impugnações ao ato convocatório da licitação serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da abertura das propostas, protocoladas no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Ibiam e entregues no Departamento de Licitações, Contratos e Convênios, situado na Travessa Leoniza Carvalho de Agostini , Centro, Ibiam, Estado de Santa Catarina.
12.2 - Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de 01 dia após o limite de envio de impugnações.
12.3 - Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências:
a) Anulação ou revogação do edital;
b) Alteração do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de publicidade;
c) Alteração no edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura do prazo nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas.
13 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 - Inexistindo manifestação recursal, o objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.
13.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação.

14 – CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
14.1 – A prestação de serviços pela empresa vencedora do certame deverá ser efetuada sempre que solicitado pelo Município de Ibiam, que a fará através de e-mail ou telefone, tendo a CONTRATADA um prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) horas para resposta e início dos encaminhamentos das solicitações.

14.2 – A empresa deverá disponibilizar um técnico para atendimento via internet e/ou telefone nos horários de expediente do Município de Ibiam, e para fazer visitas técnicas de 40 horas mensais na Prefeitura Municipal de Ibiam disponibilizar técnico, com formação no 3° Grau em Administração e Comprovação de experiência em exercer a função de GMC, para orientação técnica aos servidores do município e ao próprio gestor para a execução das ações dos convênios celebrados e programas diversos de interesse do município, e quando solicitado pelo Departamento de Planejamento e Prestação de Contas ou pela Secretaria de Gestão Administrativa e Fazendária, abrangendo os seguintes aspectos: orientação sobre normas legais e regulamentares de natureza operacional e administrativa, revisão de procedimentos e rotinas.

14.3 – A CONTRATADA deverá apresentar Relatório Mensal, discriminando os serviços prestados, a ser entregue juntamente com a Nota Fiscal, sob pena, da não liberação do respectivo pagamento.

14.4 - Cabe à empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de serviços técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições relacionadas às visitas mensais na sede da Prefeitura. Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da administração.
15 – DO CONTRATO
15.1 - A licitante vencedora deverá assinar o termo de contrato, constante do Anexo IV, com o CONTRATANTE, no prazo de até 02 (dois) dias após a homologação, sob pena de ser facultado o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.
15.2 – A vigência da contratação se estenderá pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado por mais 12 meses, assim sucessivamente até o limite de 60 meses, conforme previsto no inciso II do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

15.3 - Durante a vigência do contrato decorrente desta licitação, sempre que o preço a vista, ofertado pela licitante no mercado, for menor que o preço contratado com o Município de Ibiam, prevalecerá o valor a vista.
16 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

16.1 – As despesas decorrentes desta Licitação serão pagas mensalmente, através de depósito bancário, até o 5º dia útil de cada mês subsequente ao da prestação de serviço, através do Departamento Financeiro do Município de Ibiam, após a apresentação pela CONTRATADA de documento comprobatório do fornecimento de que trata a cláusula quarta da minuta de contrato e respectiva Nota Fiscal, devidamente atestados pela Administração do Município de Ibiam, observado o item 9.1 da Minuta de Contrato (Anexo IV).

16.2 - O julgamento das propostas será MENOR PREÇO / TOTAL POR ITEM.
16.3 - Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização do mesmo.
16.4 - Para facilidade de pagamento, solicitamos a indicação do número da conta bancária, nome do banco e agência.
16.5 - O reajuste poderá ocorrer após 12 (doze) meses da assinatura deste contrato, devendo ser aplicado o IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) acumulado no período ou outro índice que o vier a substituir.

17 – DAS PENALIDADES
17.1 - As licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93.
17.2 - A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município de Ibiam, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
17.2.1 - ADVERTÊNCIA, que será aplicada sempre por escrito;

17.2.2 - MULTA MORATÓRIA: No percentual diário de 0,33 (trinta e três centésimos por cento), calculada sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre 1/12 do VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo o respectivo valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;
17.2.3 - MULTA COMPENSATÓRIA: Pela inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre o total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

17.2.4 - RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização ao Município de Ibiam por perdas e danos;
17.2.5 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO;
17.2.6 - INDENIZAÇÃO AO MUNICÍPIO DE IBIAM da diferença de custo para contratação de outro licitante;

17.2.7 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não superior a 5 anos:

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.
17.4 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
17.5 - A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objetivo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.
17.5.1 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei n.º 8.666/93.
18 – DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 - As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta da dotação orçamentária que consta na Cláusula 4 (Da Dotação Orçamentária).
18.2 - A entrega da proposta implica, automaticamente, na aceitação tácita e irretratável das condições de participação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento ou de ignorância das condições estabelecidas neste Edital.
18.3 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
18.4 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.
18.5 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, vedada à juntada de documento ou informação que deveria constar originariamente do envelope de proposta ou de habilitação.
18.6 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.
18.7 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, sendo que as quantidades informadas no modelo de proposta constante do Anexo III poderão ser alteradas de acordo com as necessidades e/ou conveniência da Prefeitura Municipal, sem que isto implique modificação dos preços unitários ofertados.
18.8 - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto.
18.9 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
18.10 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
18.11 - Se, por qualquer motivo, não houver expediente na Prefeitura Municipal nas datas previstas para entrega e/ou abertura dos envelopes das propostas, como também dos prazos de recursos, estas ficarão automaticamente prorrogadas para o dia posterior de expediente normal.
18.12 - Em caso de dúvidas, informações poderão ser obtidas através dos telefones (49) 3534-0044, pelo e-mail: natalia@ibiam.sc.gov.br, ou ainda pessoalmente no Município de Ibiam, Travessa Leoniza Carvalho de agostini, Centro, no horário das 08h00min. às 11h30min. e das 13h00min. às 17h00min., de segunda a sexta-feira.
18.13 - Faz parte integrante do Edital:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo Credenciamento;
ANEXO III - Modelo Proposta de Preços;
ANEXO IV - Modelo da Minuta do Contrato;

ANEXO V - Modelo de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7. da CF.

Ibiam / SC, 20 de Março de 2023.
	MUNICIPIO DE IBIAM
JOARES TREVISOL
PREFEITO


ANEXO I

	PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 43 / 2023


	PREGÃO PRESENCIAL N.°18 / 2023
TERMO DE REFERÊNCIA


	1 - DO OBJETO
1.1 - O presente Pregão tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA ADMINISTRATIVA, PROSPECÇÃO DE FONTES DE RECURSOS, ELABORAÇÃO DE PLANOS DE TRABALHO E PROJETOS PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS NA ESFERA ESTADUAL E FEDERAL, BEM COMO CADASTRAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS NOS DIVERSOS PORTAIS DE CONVÊNIOS. E ASSESSORIA, CONSULTOTIA E ACOMPANHAMENTO DE SOLICITAÇÕES E PROTOCOLOS JUNTO AS SECRETARIAS DE ESTADO DE SC, ECRITÓRIOS DOS MINISTÉRIOS NO ESTADOS DE SC E ALESC.

 


	Item
	Quantidade
	Unidade
	Produto
	Valor Máximo Unitário R$

	  01
	12
	MÊS
	Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área administrativa, prospecção de fontes de recursos, elaboração de planos de trabalho e projetos para captação de recursos na esfera estadual e federal, bem como cadastramento e acompanhamento dos processos eletrônicos nos DIVERSOS portais – Portal de Convênios – SPLATAFORMA+BRASIL, Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF, Sistema de Monitoramento de Obras - SISMOB, Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo - FNS, Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle -SIMEC, Sistema Integrado de Gerenciamento de Ações da Funasa – SIGA, Fundo nacional de Desenvolvimento da educação - FNDE e ou instituições financeiras. A execução dos serviços contratados deverá ser efetuada mediante a disponibilidade em período integral por telefone e sistema de comunicação via internet, ACOMPANHAMENTO IN LOCO DAS SOLICITAÇÃOES E PROTOCOLOS NAS SECRETARIAS DE ESTADO DE SC E ESCRITÓRIOS DOS MINISTÉRIOS EM SC, participação em reuniões em órgãos públicos (Agências e Secretarias Regionais), Caixa Econômica Federal e outros órgãos utilizados pelas entidades governamentais para repasse de recursos e diretamente na sede do Município, NO MÍNIMO 40 horas mensais.
	R$4.600,00


	2 - DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES:

2.1 - Prestação de Serviços Técnicos de gerenciamento de projetos e convênios, especializados em elaboração de propostas para captação de recursos junto aos diversos Ministérios da República bem como as demais instâncias do governo federal, com ênfase na operacionalização da Plataforma+Brasil e monitoramento das propostas, contratos, convênios, execução e prestação de contas final, compreendendo apoio operacional nas seguintes áreas: 

· Cadastramento e Acompanhamento das Propostas no Sistema de Gerenciamento de Ações - SIGA - Funasa; 

· Cadastramento das Propostas no Plataforma+Brasil, em conformidade com os prazos de cada programa; 

· Cadastramento e Acompanhamento das Propostas no Sistema de Gerenciamento de Objetos e Propostas - FNS - Ministério da Saúde; 

· Cadastramento e Acompanhamento das Propostas no Sistema de Monitoramento de Obras - Ministério da Saúde; 

· Cadastramento e Acompanhamento das Propostas no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução, Controle - SIMEC - Ministério da Educação; 

· Cadastramento e Acompanhamento de Propostas no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE;

· Cadastramento e Acompanhamento de Propostas no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF/SC;

· Cadastramento e Acompanhamento de Propostas cadastradas no SALICWEB - Ministério da Cultura - Lei de Incentivo Fiscal; 

· Cadastramento e Acompanhamento de Propostas cadastradas no SLIE - Sistema de Lei de Incentivo ao Esporte - Ministério do Esporte; 

· Assessoria junto as entidades do Município no PRONON e PRONAS/PCD - Leis de Incentivo Fiscal - Ministério da Saúde; 

· Elaboração das Propostas para a captação dos recursos; 

· Inclusão nos diversos sistemas de Captação de Recursos, das informações referentes aos procedimentos licitatórios, decorrentes da contratação que sejam executadas com recursos de convênios, contratos de repasse, termo de cooperação, termo de compromisso, termo de responsabilidade e instrumentos similares, nos termos da legislação vigente;  

· Inclusão nos diversos sistemas de Captação de Recursos das informações referentes aos pagamentos efetuados com recursos oriundos de convênios, contratos de repasses, instrumentos similares, termo de compromisso, termo de responsabilidade, etc., nos termos da legislação vigente;

· Inclusão nos diversos sistemas de Captação de Recursos, toda a documentação e das informações necessárias à análise e aprovação das prestações de contas dos recursos oriundos de convênios, contratos de repasses, termo de compromisso, instrumentos similares, etc., nos termos da legislação vigente;  

· Organização e acompanhamento das agendas do Prefeito em Brasília; 

· Elaboração dos Planos de Trabalhos para a recepção de Recursos decorrentes de Emendas Parlamentares sempre que necessário; 

· Acompanhamento de todas as prestações de contas dos recursos oriundos do Governo Federal e Estadual, decorrentes de convênios, contratos de repasses, termos de cooperação, termos de ajustes, termos de adesão, termo de responsabilidade, termo de compromisso e demais instrumentos similares, nos termos da legislação vigente;  

· Comunicação imediata ao Município sempre que um novo programa de apoio for lançado pelo Governo Federal para possibilitar a apresentação de novos projetos; 

· Acompanhamento dos convênios em execução até a sua prestação de contas; 

· Acompanhamento da regularidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI; 

· Acompanhamento permanente das publicações relacionadas a Prefeitura Municipal de IBIAM junto ao Diário Oficial da União – DOU; 

· Acompanhamento e orientação de pareceres das propostas e convênios. 

· Acompanhamento sistemático do CAUC – Cadastro Único de Convênios e providências para regularização de pendências, quando necessário; 

· Disponibilização de equipe de pessoal, com formação no 3° Grau em Administração e Comprovação com experiência em exercer a função de GMC, para orientação técnica aos servidores do município e ao próprio gestor para a execução das ações dos convênios celebrados e programas diversos de interesse do município; 

· Disponibilização de sede ou escritório na Capital de SC para acompanhar os tramites nas Secretarias de Estado de SC, Escritórios dos Ministérios em SC e ALESC, realizando visitas, protocolando solicitações e buscando captação de recurso ao município.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1 – A contratação de uma assessoria técnica especializada, tem como finalidade primordial atender ao contido na legislação Federal e Estadual na execução de programas, projetos e atividades de interesse deste Município, que envolvam a transferência de recursos financeiros, através de convênios, contratos de repasses, termos de cooperação, termos de responsabilidades, termos de ajustes, termos de adesão e instrumentos similares e programas de ação continuada, bem como, quando na elaboração e encaminhamento da prestação de contas dos recursos que forem repassados por quaisquer dos instrumentos acima mencionados para o Município de Ibiam. 
3 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PRAZO
3.1 – A prestação de serviços pela empresa vencedora do certame deverá ser efetuada sempre que solicitado pelo Município de Ibiam, que a fará através de e-mail ou telefone, tendo a Empresa CONTRATADA um prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) horas para resposta e início dos encaminhamentos das solicitações.

3.2 – A empresa deverá disponibilizar um técnico com capacitação em gestão municipal de convênios e graduação em administração para atendimento presencial, no mínimo 40 horas mensais, na Prefeitura Municipal de Ibiam, via internet e/ou telefone, nos horários de expediente do Município de Ibiam, e quando solicitado pelo Departamento de Planejamento e Prestação de Contas ou pela Secretaria de Gestão Administrativa e Fazendária, abrangendo os seguintes aspectos: orientação sobre normas legais e regulamentares de natureza operacional e administrativa, revisão de procedimentos e rotinas.

3.3 – A CONTRATADA deverá apresentar Relatório Mensal, discriminando os serviços prestados, a ser entregue juntamente com a Nota Fiscal, sob pena, da não liberação do respectivo pagamento.

3.4 – Cabe à empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de serviços técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições relacionadas às visitas mensais na sede da Prefeitura. Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da administração.
4 - AVALIAÇÃO DE CUSTO
4.1 - Atendendo ao disposto no artigo 3º, inciso III, da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, o Município de IBIAM, procedeu à consulta de mercado para verificação dos preços e estimativa dos custos.
4.2 - Os preços do fornecimento objeto deste contrato, vigentes em xx/xx/2023, constam nos orçamentos anexos ao presente processo licitatório.
4.3 - O critério de aceitação das propostas será o de MENOR PREÇO / POR ITEM, de acordo com as especificações do objeto acima relacionado.
5 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 - A despesa correrá por conta da dotação orçamentária:

	2.004 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

10 3.3.90.00.00.00.00.00.00.00.0000 – Aplicações Diretas 


Ibiam / SC, 20 de março de 2023.
	

	PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 43/ 2023
PREGÃO PRESENCIAL N.° 18/ 2023
ANEXO II

MODELO

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente credenciamos o(a) Sr(a). ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade RG n.º _____________________ e inscrito(a) no CPF sob n.º _________________ a representar nossa empresa na licitação modalidade Pregão Presencial n.º 018 / 2023, junto ao Município de Ibiam / SC, podendo praticar todos os atos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, inclusive, desistir de prazos e recursos, o que daremos por firme e valioso.
Ibiam/ SC,           de                             de 2023.
___________________________________________________________________
Assinatura do representante da empresa com CPF e n.º de identidade
Carimbo com CNPJ (CGC) da empresa.



	

	PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 43 / 2023
PREGÃO PRESENCIAL N.° 18/ 2023
ANEXO III

MODELO

PROPOSTA COMERCIAL

EMPRESA:__________________________________________________________________________
ENDEREÇO:_________________________________________________________________________
CNPJ:________________________TELEFONE:_____________________FAX:___________________

OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA ADMINISTRATIVA, PROSPECÇÃO DE FONTES DE RECURSOS, ELABORAÇÃO DE PLANOS DE TRABALHO E PROJETOS PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS NA ESFERA ESTADUAL E FEDERAL, BEM COMO CADASTRAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS NOS DIVERSOS PORTAIS DE CONVÊNIOS. E ASSESSORIA, CONSULTOTIA E ACOMPANHAMENTO DE SOLICITAÇÕES E PROTOCOLOS JUNTO AS SECRETARIAS DE ESTADO DE SC, ECRITÓRIOS DOS MINISTÉRIOS NO ESTADOS DE SC E ALESC.
Item

Quantidade

Unidade

Produto

  01

12

MÊS

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área administrativa, prospecção de fontes de recursos, elaboração de planos de trabalho e projetos para captação de recursos na esfera estadual e federal, bem como cadastramento e acompanhamento dos processos eletrônicos nos DIVERSOS portais – Portal de Convênios - SICONV, Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF, Sistema de Monitoramento de Obras - SISMOB, Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo - FNS, Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle -SIMEC, Sistema Integrado de Gerenciamento de Ações da Funasa – SIGA, Fundo nacional de Desenvolvimento da educação - FNDE e ou instituições financeiras. A execução dos serviços contratados deverá ser efetuada mediante a disponibilidade em período integral por telefone e sistema de comunicação via internet, ACOMPANHAMENTO IN LOCO DAS SOLICITAÇÃOES E PROTOCOLOS NAS SECRETARIAS DE ESTADO DE SC E ESCRITÓRIOS DOS MINISTÉRIOS EM SC, participação em reuniões em órgãos públicos (Agências e Secretarias Regionais), Caixa Econômica Federal e outros órgãos utilizados pelas entidades governamentais para repasse de recursos e diretamente na sede do Município, NO MÍNIMO 40 horas mensais.
VALOR UNITÁRIO - MENSAL
R$

VALOR TOTAL – 12 MESES

R$

OBSERVAÇÕES:
1) Os preços propostos deverão ser apresentados em reais, com 02 (dois) algarismos após a vírgula e incluídos todos os valores incidentes, tais como taxas, impostos, fretes e outros porventura existentes, conforme disposto no item 7.1.3 do edital;

2) Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I;

3) Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos;

4) Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Ibiam / SC,       de                          de 2023.
__________________________________________________
( assinatura do responsável pela empresa)


	PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 043/ 2023
PREGÃO PRESENCIAL N.° 018 / 2023
ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE IBIAM E A FIRMA (contratada), SOB A REGÊNCIA DA LEI FEDERAL N.º 10.520/02 E, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, E SUAS ALTERAÇÕES, E DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, PELAS DEMAIS NORMAS PERTINENTES E PELAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELO PRESENTE EDITAL, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO SOB O REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA / SERVIÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO / POR ITEM.

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE IBIAM, ESTADO DE SANTA CATARINA, através da Secretaria de Gestão Administrativa e Fazendária, com endereço Travessa Leoniza Carvalho de Agostini, Centro, Ibiam/SC, inscrita no CNPJ sob n.º 0.612.745/0001-74, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Joares Trevisol, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a Empresa ____________________, com sede na(o) _____________________, sob o CNPJ n.º ____________________________, neste ato representada por seu representante legal, Sr(ª) _____________________________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Administrativo N.º 043/ 2023, Pregão Presencial N.º 018/ 2023, homologado em __/__/____, mediante sujeição mútua as normas constantes da Lei n.º 8.666 de 21/06/1993 e legislação pertinente ao Edital antes citado, as propostas e as seguintes cláusulas contratuais:
1 - DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA ADMINISTRATIVA, PROSPECÇÃO DE FONTES DE RECURSOS, ELABORAÇÃO DE PLANOS DE TRABALHO E PROJETOS PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS NA ESFERA ESTADUAL E FEDERAL, BEM COMO CADASTRAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ELETRÔNICOS NOS DIVERSOS PORTAIS DE CONVÊNIOS. E ASSESSORIA, CONSULTOTIA E ACOMPANHAMENTO DE SOLICITAÇÕES E PROTOCOLOS JUNTO AS SECRETARIAS DE ESTADO DE SC, ECRITÓRIOS DOS MINISTÉRIOS NO ESTADOS DE SC E ALESC.

1.2 - Ao assinar este Contrato, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza e condições locais de como serão prestados os serviços objeto do presente Contrato. Não será considerada pela CONTRATANTE qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições.

1.3 – A prestação de serviços pela CONTRATADA deverá ser efetuada sempre que solicitada pela CONTRATANTE, que a fará através de e-mail ou telefone, tendo a CONTRATADA um prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) horas para resposta e início dos encaminhamentos das solicitações.

1.4 – A CONTRATADA deverá disponibilizar um técnico para atendimento via internet e/ou telefone nos horários de expediente do Município de Ibiam, e para fazer visitas técnicas, no mínimo de 40 horas mensais na Prefeitura Municipal de Ibiam, e quando solicitado pelo Departamento de Planejamento e Prestação de Contas ou pela Secretaria de Gestão Administrativa e Fazendária, abrangendo os seguintes aspectos: orientação sobre normas legais e regulamentares de natureza operacional e administrativa, revisão de procedimentos e rotinas.

1.5 – A CONTRATADA deverá apresentar Relatório Mensal, discriminando os serviços prestados, a ser entregue juntamente com a Nota Fiscal, sob pena, da não liberação do respectivo pagamento.

2 - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
2.1 - Fazem parte deste Contrato, independentemente da transcrição, os seguintes documentos, cujo teor‚ de conhecimento das partes contratantes: Edital de Licitação e seus anexos, Proposta da CONTRATADA, especificações complementares, além das normas e instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes.
3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 - O Objeto do presente contrato será realizado sob o Regime de Execução Indireta / Serviços, do Tipo Menor Preço / Total Por Item.
4 - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o preço mensalmente proposto que é de                    R$ ________________. (valor extenso).
4.2 - Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.

4.3 – O pagamento será efetivado mensalmente, mediante depósito bancário, até o 5º dia útil de cada mês subsequente ao da prestação de serviço, através do Departamento Financeiro do Município de Ibiam, após a apresentação pela CONTRATADA da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestados pela Administração do Município de Ibiam.

5 - DO REAJUSTAMENTO
5.1 – O reajuste poderá ocorrer após 12 (doze) meses da assinatura deste contrato, devendo ser aplicado o INP-C, acumulado no período ou outro índice que o vier a substituir.

6 - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
6.1 – A vigência da contratação se estenderá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por mais 12 meses, através de termo aditivo do contrato, assim sucessivamente até o limite de 60 meses, conforme previsto no inciso II do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.
6.2 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
6.3 - Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente.
6.4 - Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal.
7 - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS
7.1 - As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta de recursos do exercício de 2023, assim previstas:

ATIVIDADE - 2.004 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES ADMI ISTRATIVAS E FINANCEIRAS 
DETALHAMENTO 33903905 – SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

RED: 7 FONTE 1500 – R$ 55.200,00
8 - DA ACEITAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE
8.1 – Os serviços somente serão considerados devidamente aceitos após analisado e aprovado pelo órgão competente da CONTRATANTE.
8.2 - No ato da entrega do objeto a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços executados, que estará submetida à aprovação e, observado o cumprimento integral das disposições contidas no edital do Pregão Presencial.

8.3 – A execução dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.

9 - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
9.1 - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
9.1.1 - Unilateralmente pela CONTRATANTE:
a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei n.º 8666/93.
9.1.2 - Por acordo das partes:
a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) Quando necessária a modificação do regime de execução de serviço, bem como, do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço.
9.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Federal n.º 8666/93.

10 - DAS MULTAS
10.1 - As licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93.
10.2 - A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município de Ibiam, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
10.2.1 - ADVERTÊNCIA, que será aplicada sempre por escrito;

10.2.2 - MULTA MORATÓRIA: No percentual diário de 0,33 (trinta e três centésimos por cento), calculada sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre 1/12 do VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo o respectivo valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;
10.2.3 - MULTA COMPENSATÓRIA: Pela inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre o total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

10.2.4 - RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização ao Município de Ibiam por perdas e danos;
10.2.5 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO;
10.2.6 - INDENIZAÇÃO AO MUNICÍPIO DE IBIAM da diferença de custo para contratação de outro licitante;

10.2.7 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não superior a 5 anos:

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
10.4 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
10.5 - A contratante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objetivo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.5.1 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei n.º 8.666/93.
10.6 - O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 10.2.2 e 10.2.3 será contado em dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação.
10.7 - Nenhum pagamento será processado a Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.
11 - DA RESCISÃO
11.1 - Rescisão unilateral deste Contrato pela CONTRATANTE.
11.1.1 - A CONTRATANTE poderá unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, bastando para isso comunicar à CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias:
a) O não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
c) O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
d) Razões de interesse do serviço público.
11.1.2 - A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados:
a) O atraso injustificado na prestação dos serviços;
b) Suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em decorrência de violação de disposições legais vigentes;
c) A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;
d) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a sessão ou transferência, total ou parcial, bem como, a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
f) A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
i) O protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do contrato.
11.1.3 - No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as seguintes condições:
a) A CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes;
b) A CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados, desde que aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados à CONTRATANTE;
c) Em qualquer caso, a CONTRATANTE reserva-se o direito de dar continuidade aos serviços através de outras empresas, ou da forma que julgar mais conveniente;
d) Caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, reduzir ou suspender a execução dos serviços referente ao mesmo e sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.
11.2 - Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial:
11.2.1 - O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer:
a) A supressão, por parte da CONTRATANTE, de fornecimento, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação Licitação e Contratação, sob a regência da Lei Federal n.º 10.520/02 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações;
b) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30 (trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;
c) O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;
d) A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução dos serviços, nos prazos contratuais.
11.2.2 - Nestes casos, a CONTRATANTE, deverá pagar a CONTRATADA os serviços já prestados, de acordo com os termos deste Contrato.
12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 – Executar os serviços observando as normas técnicas vigentes para cada tipo de serviço contratado, conforme definido no Termo de Referência, e ainda atendendo as condições e quantidades estipuladas;
12.2 – A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo dos empregados por ela designados na execução do contrato, devendo reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos causados, comprovadamente, por seus funcionários;
12.3 - Responsabilizar-se integralmente pelos bens fornecidos, nos termos da legislação vigente;

12.4 - Prestar os serviços dentro de um grau elevado de qualidade, através de funcionários devidamente treinados, experientes e aptos para o desempenho das funções para as quais foram designados;

12.5 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados por servidor da CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

12.6 – Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnicas exigidas no Edital;

12.7 – Manter os profissionais nos horários pré-determinados pela Administração;

12.8 – Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação do serviço, no regime contratado, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, previdenciárias, tributáveis e as demais previstas na legislação específica, não transferindo à CONTRATANTE seus pagamentos;

12.9 - Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração;

12.10 - Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra não qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

12.11 – Assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de serviços técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições relacionadas às visitas semanais na sede da CONTRATANTE;

12.12 - Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

12.13 – Não permitir a utilização do trabalho do menor.

13 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar as normas do edital de licitação e seus anexos;

13.2 - Efetuar o pagamento pelos serviços prestados pela CONTRATADA, conforme estabelecido em Cláusula Contratual;

13.3 - A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, devidamente designado e com atribuições especificas, o qual registrará as ocorrências, comunicando à CONTRATADA, que deverá providenciar a necessária regularização;

13.4 - A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Publico, seus agentes e ou prepostos;

13.5 - Poderão ser exigidos, uma vez comprovada à necessidade, o afastamento imediato de qualquer empregado ou preposto que, por qualquer motivo venha desmerecer a confiança da fiscalização da CONTRATANTE, agir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções para as quais foram delegadas;

13.6 - Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e exigir as devidas providências que demandem da CONTRATADA;

13.7 - Exercer a fiscalização do serviço por servidor especialmente designado e documentar as ocorrências havidas;

13.8 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

13.9 - Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o objeto da licitação.
13.10 – Este contrato será regido pelo Gestor Sr. Alcindo Perosa e como fiscal Sra Flávia Lenita Pelentir.
14 - NOVAÇÃO
14.1 - A não utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. Todos os recursos postos a disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.
15 - DO SEGURO
15.1 - A CONTRATADA é responsável pelos seguros do material até o local de destino definido pela CONTRATANTE.
16 - DO FORO
16.1 - Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de JOAÇABA / SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo.

Ibiam / SC,      de                       de 2023.
________________________________________
PREFEITO MUNICIPAL
________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADA
Testemunhas:
_______________________________________          ________________________________________



	PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 043/ 2023


	PREGÃO PRESENCIAL N.° 018/ 2023


ANEXO V

DECLARAÇÃO QUE ATENDE O INCISO V DO ART. 27, DA LEI n.º 8.666/93.

A ____________________________, (nome da empresa), com sede na _______________________ (endereço da empresa), CNPJ ______________________________, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n.º 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.             



               

Ibiam SC, ......... de .........................de 2023.

..............................................................

Nome e assinatura do responsável (representante legal)

e carimbo da empresa
****************************************
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